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 Este livro consiste em uma coletânea de hipóteses e teses autorais, considerações, raciocínios, formulações dialéticas e cadeias argumentativas desenvolvidas apenas após longo período de reflexões e investigações multi-disciplinares, a partir de uma metodologia original. Desse modo, cada aforismo é expressão íntima e, simultaneamente, um desdobramento de dialéticas tecidas ao longo de anos e que, dado momento, se impôs serem traçadas no papel. Este livro é somente o resultado último de um exercício ativo de autodeterminação, não há proposição que não tenha sido pensada, repensada e redigida por mim, nenhuma vírgula que não tenha sido pesada exaustivamente. À exceção das principais referências teóricas adotadas (Nietzsche e Marx), todas as hipóteses formuladas foram desenvolvidas exclusivamente por este autor durante uma pesquisa filosófica. Por outro lado, raras as filosofias que tenham fundido de maneira tão orgânica princípios teóricos e registros do saber não somente à espiritualidade, mas também à arte e à vida. Na literatura brasileira, especialmente, sob seu aspecto lógico e analítico, poucas foram tão abissais e congelantes, bem como atravessadas existencialmente de calor poético e sutilezas éticas. Quem quer que partilhe de alguma trieb zur wahrheit certamente encontrará um vasto mar de riquezas inimagináveis. Muito poucas palavras acerca de pessoas empíricas, assim, o personalismo de algum modo é também um personagem relevante, entretanto, como problema. Portanto, quaisquer ações particulares mencionadas direta ou indiretamente não servem, senão, como lentes de aumento a percepções mais nítidas, traços característicos relevantes, embora nem sempre tão evidentes.






Um livro composto, entretanto, em quase sua integridade de considerações acerca de gramáticas simbólicas, estruturas lógicas sociais que atuam sobre o pensamento, estados de espírito e protótipos arquetípicos. O πάθος da obra está condensado num hercúleo exercício de transpor aquelas vias mais amplas do sentido, seja quais forem, permitindo, junto ao interlocutor, a chance de uma travessia da fantasia. Por isso me atenho especialmente ao não-sentido, ao contrassenso, à condição paradoxal dessas, devido ao fato que, enquanto seu sentido seria facilmente encontrado entre inúmeros defensores, nada mais raro que as antíteses apresentadas. Acerca do modo de apresentação dessa filosofia, em muitos aforismos escolhi envolver acontecimentos cotidianos como suporte contextual e temático, eventos de conhecimento público, os quais, tendo acesso a meios de comunicação ou à Internet, qualquer um poderia dispor de detalhes. A escolha estilística se deu devido, ao menos, a dois motivos. Primeiro para se evitar qualquer grau de desvinculação possível entre eventos da vida cotidiana e temas de considerações ou investigações filosóficas, isto é, para que a filosofia seja compreendida tal como é, intrinsecamente transdisciplinar, atravessada mesmo aos microfenômenos, aparentemente, mais efêmeros e erráticos da vida social. Em segundo, para trazer contribuições por meio de descrições precisas de como esses acontecimentos se dão, e a partir do que exatamente se sustentam, quer em termos materiais, políticos e econômicos, quer simbólicos, psicológicos ou cognitivos.






Não como análises estritas daqueles eventos datados e contingentes em particular, mas da cadeia de fenômenos sociais, isto é, de padrões e mecanismos que resguardam os mesmos caminhos de produção semântica. Nesse sentido, a análise sincrônica atua apenas como via à percepção diacrônica, o acontecimento mesmo, não passa de metonímia a cadeias muito mais amplas, a circuitos de reconhecimento e padrões de pensamento relacionados, não apenas aqueles eventos, mas a diversos outros que se sucedem. Impossível não considerar também o quanto de sangue e de mim há nessas palavras, escritos de um período, embora nefasto, talvez, o mais irradiante e extático, no qual um e múltiplo, de repente, se fundiram e o princípio de identidade atingido pelos golpes mais devastadores. A vantagem de se perceber num labirinto, é que a redução fenomênica se permite um conhecimento inteiramente indesejável e, ainda, não menos necessário a quem se dirige ao saber. Em meio à desintegração de uma eudade autocentrada, também são retiradas, sem esforço, máscaras assumidas como natureza¹. Mas de volta à apresentação, o livro inaugura uma corrente pós-estruturalista, que se situa entre a filosofia, a antropologia e a psicologia, que toma por fundamentação e referência bibliográfica imediatas autores da tradição fenomênica, tais como Hegel, Schelling, Schopenhauer e Nietzsche. Dada a relevância do último, essa que poderia ser nomeada de uma gaia ciência. Nesse espírito apresento esta breve coletânea de aforismos, sua temática transversal, o niilismo, perpassa cada uma de suas seções, ao passo que poderia ser compreendida como uma construção poética elaborada, uma palinódia e expressão de sua antítese.






Uma coletânea de aforismos direta, entretanto, sutil sob muitos aspectos, romântica-surrealista e, ao mesmo tempo, de registros, em larga escala, céticos. A expressão de uma vitória sobre o ressentimento e revolver do rancor contra a vida, da má consciência, da dormência e seletividade empática, sendo uma ação sob o grau mais intenso. Poucos diagnósticos filosóficos, políticos, epistemológicos, antroposóficos, artísticos e culturais do contemporâneo chegaram a um grau tão abissal. O livro traz uma investigação inédita acerca da relação entre pensamento metafísico e impasses ou problemáticas políticas contemporâneas. Antes da volta governamental do neofascismo, do populismo social-democrata, todos os avisos foram deixados. Descritos perfeitamente cada modo de funcionamento, destrinchados cada pressuposto e proposição. Acerca de seu período de escrita, a maioria dos textos data do início de 2016 (alguns até de 2015) a meados de 2019. Certamente, poderia ter publicado ao final de 2019, não fossem acontecimentos pessoais e o estado de espírito à época. Em boa parte, os escritos de sua primeira edição foram apenas o excesso da produção durante a pesquisa acadêmica, amparada com bolsa, até o TCC, no qual foi apresentada, um conjunto de tudo aquilo que seja pelo estilo aforismático, tema ou páginas excedentes não caberia ao documento² e, sequer, poderia ter sido apresentado por via formal. Naturalmente, no decorrer do tempo outros aforismos foram escritos e, na segunda edição, acrescentados ao final dos capítulos. A pesquisa propriamente dita direcionada às figuras de linguagem, já apresentada, será publicada como o terceiro e último livro. Por outro lado, foram considerações tão precisas em seu aspecto descritivo, que eventos atuais e ainda não ocorridos se fariam perfeitamente compreensíveis. Um pouco assustador como alguns mais antigos sobre política e direitos fundamentais, de tão certeiros, pareciam pressagiar problemas vividos somente em 2020.






¹ O que nos leva a outro aspecto relevante, enquanto produção de saber, a obra desconhece a influência direta de projeções da vontade, aqui não há otimismo ou pessimismo. Embora atue como um subtema, a vontade não é parte da formulação de conhecimento. Definitivamente, nesse livro o mundo não é percebido em meio a antecipações, projeções esperançosas (ou não) e, caso o fizesse, certamente, se trataria de uma produção de natureza inteiramente distinta. Por outro lado, há algum conhecimento real acerca das coisas, não quando se é orientado a perceber o que se gostaria no mundo, mas o que a realidade nos impõe. Há muito o que a vontade talvez não gostaria de assumir como real ou irreal e, a depender exclusivamente dela, de fato, não reconheceria. Por isso, a do investigador é calada e não poderia ser mais irrelevante ao saber, pois somente atuaria como empecilho. Assim, voltando-se a descrever relações entre natureza e linguagem, portanto, a constatações.






² Que, naquela altura, já possuía cerca de 200 páginas.














































































    Aquilo que se faz por amor sempre se faz além dos limites do bem e do mal. (Friedrich W. Nietzsche)










     






CONSIDERAÇÕES SOBRE FILOSOFIA POLÍTICA














Introdução










A noção vulgarizada da política, seu engodo, parte de uma gama de pressupostos frágeis, vivida sob matizes de um pensamento quase anímico e mágico, há uma concepção não filosófica do que é. Embora longe, rigorosamente distante de assegurada (ou defendida) a objetividade mínima de elementos e fatores que a constituem, a sociedade a imagina existindo como processo mais ou menos orgânico, automático e irrefreável à vida gregária. Nessa concepção, portanto, bastando que membros Representantes da sociedade juntem-se na decisão sobre questões da vida pública, sem complicações e complexidades estaria em curso, magicamente, quase que independente das condições do que se apresenta como política. Não por acidente, os votos de confiança e mesmo a torcida para que o populismo vingue são comportamentos comuns, tão frequentes que se confundem com o que, em dados contextos, passa a ser considerado o exercício de direitos políticos e da cidadania. Tão frequente quanto agradável, por ser extremamente improvável de, ao fazê-lo, se estar só. E junto ao senso de coletividade, somar-se à segurança em relação ao que se pensa, proporcionada pelo reconhecimento intersubjetivo e a sensação de pertencimento. Entretanto, tarefa complicada, árdua e ingrata como poucas mesmo, é aquela se de fazer com que a política chegue a existir, que passe para além da condição de fantasia entusiasmada (ou até eufórica), ganhe alguma materialidade e objetividade na vida pública.






Considerando fatores como esses, no que se refere aos regimes eleitorais seria enganoso conceber que o problema de um voto pouco pensado é se um governo ou outro conseguirá alguma melhora social (ou se não), mas que, através do voto, concedemos, pressupõe-se deliberadamente, a oportunidade a um modo de apresentação da vida social legitimar-se politicamente. Entretanto, não importaria mesmo se fossem bilhões de votos que qualquer regime eleitoral estivesse disposto a oferecer¹, o celebritismo eleitoral que ganha vida através da tradição econômico-política não será política. Pois não há magia, nem voto no mundo que torne condições antipolíticas em política. Embora através do voto, no entanto, definitivamente pode-se oferecer espaço à antipolítica, um território valiosíssimo da política por direito ou, em nosso caso, para ser mais preciso, fazer com que se mantenha a conquista histórica. Pois a qualidade política ou suas condições reais de exercício cotidiano não podem ser medidas pela quantidade de votos, mas, acima de qualquer outra coisa, aferida pela relação ética com suas bases teóricas, pela necessidade de que o espírito da ideologia esteja presente na vida, e não que algum programa partidário tenha ganho algum concurso de popularidade.² Um daqueles problemas da vida social que qualquer filósofo ou teórico político, ao que parece, precisará lidar durante a vida inteira e de mãos atadas, no que não há realidade ou verdade que não se mostre à força³, especialmente, alguma tão dura que outro não esteja disposto a ver.






¹ Como alertado, ao menos, desde 2015.






² Especialmente no que há naturezas de políticas públicas, de qualidade inteiramente questionáveis em sua eficácia e capacidade de resolução, direcionadas especificamente a um ganho de popularidade. Alguma atuando há tantas décadas que seus partidos tornam-se, durante alguns momentos, hegemônicos. Se a popularidade é o critério, o populismo geralmente sairá na frente.






³ E no mundo contemporâneo, frequentemente, nem pelo jeito.
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1. Acerca da brasilidade. – Bem como ocorreu a qualquer nacionalidade, o Brasil não era uma realidade pairando no ar e precisou ser, portanto, inventado, assim mostra-se cristalino a quem se aventure pelos labirintos da história. Como era de se esperar, no caso do gigante continental, construção que se deu num processo gradual, envolvendo muitas batalhas sangrentas, hoje apaziguadas, sob um sentido entre os mais perversos e deturpados que a terminologia poderia assumir. Um espírito pacifista, que fuja a todo custo do conflito e da guerra, por exemplo, poderia esquecer facilmente como, se atualmente, onde houve tantos conflitos e batalhas, há alguma chance ao marasmo e uma despreocupada vontade de paz, é porque uma frente de interesses as venceu e seus espólios de guerra, enquanto força produtiva, atualmente somos nós. Primeiro uma invasão de portugueses, holandeses e franceses, voltada à colonização, que chegam a entrar em conflito entre si, com apoio de etnias indígenas, inclusive, cooptadas por cada incursão, para a conquista do papel de colonizador oficial, ao menos, daquele espaço conhecido até então, o litoral. Em determinado momento, o território se torna, em todo caso, colônia de exploração destes povos. Séculos depois, como espaço geográfico colonial europeu, com habitantes colonos, no qual se misturavam também índios e negros, então, assume-se a forma de uma tentativa contraditória de autonomia nacional, um embuste seguindo absolutamente à risca, em linhas gerais, a mesma ideologia dos invasores. Terminando, assim, por incorporar muito pouco, se comparado ao que poderia, da cultura dos habitantes originários, esses os quais pela ligação com a terra seriam, talvez, o que há mais próximo de brasileiros originais, não alienados. Como se não bastasse a série de eventos, não é nada menos que o filho imperador da coroa dos colonizadores portugueses quem realiza uma declaração de suposta “independência” daquela sociedade que seu povo colonizou. O que implicou, obviamente, não apenas no embargo ou impossibilidade dessa mesma autodeterminação simbólica dos colonizados, mas na continuação de uma submissão política-material. Mesmo o povo brasileiro sendo inteiramente heterogêneo em suas etnias e matrizes culturais, a que recorre até hoje em sua religiosidade? Às religiões dominantes nos impérios europeus, sem dúvidas. Também isso dificilmente teria nos ocorrido ao acaso, mas, por ter sido em boa parte uma imposição cultural e politica, desde o período em que portugueses disputavam com os franceses pelo território. 






Ao passo que, qualquer um que resistisse, aqueles índios considerados pagãos foram, durante longo período, violentamente perseguidos como traidores da coroa portuguesa. Resumindo em poucas palavras minimalistas o processo complexo do encontro étnico; europeus invadem e exploram recursos naturais do território que, pouco depois, viria a se chamar “Brasil”, através de um genocídio indígena e do tráfico de escravos negros contra sua vontade, que também morriam ou se suicidavam ao se negarem a dominação imposta. No entanto, em meio a esses eventos, quem é por fim, o dito “cidadão brasileiro”¹? Aquele que, além de não ter meramente ignorado o processo, percebendo-o, vivenciando-o, em alguns casos, na pele, entretanto, que não o rejeitou, mas o assimilou como parte de si. Que se identificou, não com o índio, cuja situação seria pouco mais semelhante a do habitante de um lugar constantemente invadido e dominado por outros impérios. E tampouco com o negro trazido refém, mas com os invasores, numa prévia simbolicamente coletivizada da síndrome de Estocolmo. Pegando o bastão de onde o último parou e dando continuidade, seja ao processo exploratório ambiental, ou encurralando seus habitantes originários em territórios cada vez menores e mais depredados. Posto em muitos livros de história como “civilizatório”, o processo da colonização brasileira foi, de tamanha brutalidade simbólica e material que até hoje, mais de 500 anos após o ponto zero de contato, a noção inquestionável de “progresso” imperando irrestrita consiste, precisa e necessariamente, numa cópia sul-americana do que, em linhas gerais, os algozes consideravam progresso² e civilização, em oposição à “barbárie”, ou seja, civilizações não industriais, entre elas, os povos tradicionais do território brasileiro. Concepções que, somadas, nesse imaginário, ao europeu implicariam num progresso civilizacional e, por tabela, ao brasileiro. Consistindo em técnicas cada vez mais eficazes e apuradas a se realizar precisamente o que os primeiros fizeram com o território e seus habitantes; a exploração de recursos e a dominação imperativa da natureza, viva ou morta. Um projeto político civilizacional que exibe seu portentoso corolário na regência do racionalismo instrumental e ideológico-científico moderno, de compreensão para o domínio de forças da natureza. É essa a grande e terrível piada de mau gosto que o brasileiro autoalienado considera hoje sua identidade cultural. Essa é a brasilidade fantasmagórica, a qual, uma vez compreendida e problematizada às últimas consequências, talvez nem mesmo seu nome continue a fazer algum sentido, dada sua origem. 






Como resultado, desdobra-se não tanto a formação de uma identidade política nacional, quanto de uma identidade artística-cultural apurada. Compondo um território geográfico cuja multiplicidade étnica de habitantes nunca foi autoadministrada, no Brasil tampouco houve a chance da autoavaliação e problematização coletiva de dois fatores de absoluta relevância. O primeiro deles, os limites entre a imposição direta de um modelo de raiz europeia (patriarcal, capitalista, industrial, católico-protestante, colonizadora e imperialista) da vida social e, por outro lado, o que poderia ser alguma brasilidade num sentido autêntico. O segundo, mais distante ainda de se tornar realidade, não nos foi permitido uma avaliação e problematização abrangente e incisiva acerca da organização social do trabalho, dos limites das funções sociais, do que exatamente precisamos e almejamos enquanto sociedade, do quão ético ou antiético pode ser um modelo de distribuição dessas funções e acerca da consequente valorização e desvalorização de algumas. Ainda que, à sociedade atual, a questão étnica brasileira soe mais ou menos amenizada, sobretudo, em relação a como já esteve, trata-se de um país cujo desenho de distribuição de terras e estruturas de classe, em seus traços mais gerais, é proveniente de sua época de colônia. E os desdobramentos e problemáticas sociais desse mesmo Brasil contemporâneo, em larga escala, encontram na relação que travamos com os processos mencionados sua origem remota. O que hoje se apresenta, portanto, como uma realidade social a ser aceita é, na verdade, a conformação política a um frankenstein moldado na sobreposição de domínios externos, da reatividade local e sua servidão voluntária. Um aglomerado bastante antigo de equívocos imperialistas que outrora ocupou nossa territorialidade física e simbólica, embora nunca desfeito ou reorganizado. Moldado sobre a fé quase cega de que mais vale uma medida reformista imediatista, que não afeta em quase nada desigualdades geradas por estruturas distributivas sobre a qualidade de vida, que, de fato, ousar reestruturar, reconstruir um Estado, uma sociedade de suas bases mínimas e pensando a longo prazo. Considerando que a colonização portuguesa ocorreu há apenas 500 anos, há sete vidas humanas atrás e temos ainda hoje a chance de mudança. Por outro lado, incrível o que tão pouco tempo pôde fazer na construção de um senso de segurança ontológica e política a um povo colonizado, imerso numa dimensão ou identidade cultural metafísica. 






Não obstante, a falha dessa continuação cultural na construção de um modelo de vida politizada é uma constante desde seu momento mais inicial. Apenas se mostrando, hoje, mais explicitamente desigual, estruturalmente antiética, antipolítica e previsivelmente propensa a todo tipo de crises que decorreram da hipotrofia generalizada da política e também da ética. No que se refere à postura reformista, imediatista-tópica, somada à segurança ontológica quase inexplicável, um empecilho foi, precisamente, o marasmo que pôde ser atingido em meio à junção de tais elementos. A mesquinhez existencial materialista, simultaneamente despreocupada com o futuro e parasita dele, a paupérie do espírito imposta devido ao problema educacional. Não que não haja valor no esforço produtivo, a questão se volta, obviamente, toda a seu direcionamento, sendo um dos problemas histórico-culturais brasileiros a confusão entre a reatividade adaptativa e, dada uma deturpação indescritível da figura histórica, ironicamente, uma postura de guerreiro, no sentido de quem lutou pelos seus objetivos, pelo que construiu, etc. Além dos danos materiais e simbólicos que a situação traz consigo, há também o mal-estar pandêmico provocado pelo fato de que parte da população percebe com alguma consciência o impasse político e, nas situações mais clarividentes, também a incapacidade de qualquer mudança efetiva ao problema. Esse passado, no entanto, vai se tornando cada vez mais um portentoso columbário, inquestionável sobre a realidade, em outras palavras, se confundindo com a própria realidade política fatídica e inexorável à medida que se consolida no tempo e nas entrelinhas permanece como um por si. A máquina pública não foi, desde então, nada mais que um centro de comando na exploração dos corpos e capacidades artísticas humanas, de inventividade, criação, produção (etc.) bem como, principalmente, do restante da natureza. E entenda-se por “máquina pública” o que forças estritamente econômicas e golpes promovidos pela classe burguesa fizeram das repúblicas modernas, suprimindo a política lato sensu de se desenvolver ou, num sentido mais rigoroso, sequer ter aparecido.






¹ O assim chamado, hoje, “cidadão de bem”.






² Não obstante, ainda hoje, estampado na bandeira nacional.











2. Distinção entre governabilidade e governo: a pré-política brasileira. – Num período que precedia o colapso de poder político da monarquia europeia, surge a distinção que ajuda a orientar e transfigurar o desejo pela governabilidade, já existente entre monarcas, no entanto, sob a forma de poderes laicos e separados. Em meio a um golpe político promovido pela classe que até ocupava um segundo plano, ante uma máquina governamental descolada¹ de toda a sociedade, de suas necessidades, isto é, a classe burguesa. Foram a máquina republicana e a base teórica dominantes até então. Desde a fundação do mundo moderno, politicamente, um dos modos mais comuns de se perder tem sido através da confusão constante entre governabilidade e governo. Em boa parte, embora não distante de certa ironia, graças ao autor que pela primeira vez traçou alguma distinção cabal entre um e outro, Nicolau Maquiavel. O pensador italiano distinguiu entre o ímpeto dos governantes, voltado à manutenção de seu poder, e o de governar, o qual poderia implicar decisões, comportamentos e apostas políticas que colocariam em risco a própria manutenção desse poder. A confusão entre um e outro, entretanto, nos direcionou e ateve a um dos lados, sem nos permitir conhecer exatamente o outro, seus limites e relevâncias. A partir do advento do pensamento moderno e da modernidade, junto a esses, um aglomerado de forças organizacionais estritamente econômicas volta-se a um poder de determinação direta sobre a política o qual, até então, não possuía. Portanto, sua conquista e consolidação significaram, irrevogavelmente, uma dissolução do modelo monárquico-hereditário de linhagens reais, o qual ocupava o trono político. Aquele no qual seria possível algum exercer da função governamental, isto é, de regência a partir de uma zona de arranjos, deliberações e negociações populares, embora ainda inativa. Especialmente, em se tratando de questões como a repartição de riquezas produzidas, a divisão social do trabalho, somente no que o debate aberto, participativo, qualificado atinge toda a população pode-se pensar em algo como um governo político e não um poder de governabilidade sobre determinada sociedade. Entretanto, para que uma tal dialética alcançasse sua amplitude numa esfera democrática pregnante, condição para que qualquer determinação legal ou modelo surjam genuinamente, seria necessário que já tivesse tornado acessível à população sua formação cidadã plena. 






Quando se forma para a própria exclusão da esfera deliberativa pública, a participação social não alcança a qualidade, a profundidade, incisividade ou relevância necessárias para que não se limite à condição legitimadora (de natureza populista) de fachada a uma governabilidade pseudo-democrática. Na esteira desse horizonte pseudo-revolucionário do iluminismo europeu, restrito a golpes entre classes, em países como o Brasil no que a escravidão foi abolida não houve exatamente uma inversão do modelo escravista anterior, algum tipo de revolução entre um modelo sectário-feudal e um modelo propriamente opositor, humanista e democrático, mas a mera passagem às formalidades de um Brasil República. Em qualquer parte do país, não ocorreu um nivelamento social e político entre aquela condição do escravo e a do senhor de escravos, ou mesmo qualquer coisa remotamente semelhante a um processo como esses. Posterior à abolição, o escravo e seus descentes, embora não explícita e diretamente escravizados, continuaram, em larga escala, excluídos da atividade política. Movimentos históricos que não se restringem ao contexto social brasileiro. Bem como nunca houve, de fato, qualquer nivelamento sistêmico entre segmentos camponeses, proletários da sociedade e aqueles que os dominavam, e ainda o fazem, pelo processo ter apenas substituído o poder dos monarcas, o primeiro escalão do antigo regimento, pela classe burguesa, antes intermediária². Ao contrário, o papel reservado à grande parte da sociedade, em alguns casos, mesmo condições de extrema vulnerabilidade social, inclusive, permaneceram quase intocadas, embora tecnologias e formas de produção tenham barateado e, consequentemente, permitido uma melhoria de vida geral em diferentes níveis. Diante de todas as estruturas sociais, antiéticas de espoliação produtiva mantidas, reformadas e renomeadas, ao duro custo de conflitos armados, perseguições e genocídios, pode-se ver, com toda clareza, que o que se teve até agora foram mil e uma formas de governabilidade que muito pouco almejaram nesse processo a construção e valorização do direito público, isto é, a constituição de um governo, salvo raríssimas tendências políticas de exceção. Como não houve a condição mínima para um governo e, nesse mesmo sentido, também à democracia, em contraposição a mera dominação social unilateral de classes, que por algum motivo histórico foram capazes de um golpe, não pudemos conhecer também alguma apropriação popular consciente do que é ou pode ser público. 






Especialmente nos países que, após terem sido colônias de exploração, viveram o neoliberalismo. Assim, nunca houve uma demarcação clara, conquistada entre o público e o privado, nesse sentido, podemos dizer sem exagero que, mesmo presente no cotidiano da sociedade, enquanto espírito, relação política, o público ainda não existiu. Como prova viva, constante dessa condição, basta notar a maneira que, frequentemente, o brasileiro lida com os monumentos de suas praças (alguns deles, patrimônios históricos de nosso Estado) ou com as próprias praças públicas e parques estaduais, sistemas de transporte público, ruas, praias, rios, baías, mares e assim por diante. Outra prova em carne e osso que não são formados cidadãos plenos, democraticamente, em escala de atuação política são os constantes pedidos de fechamento do STF em manifestações públicas, abertas, à luz do dia, somados aos de intervenção militar, nenhum ou quase nenhum cidadão plenamente formado em uma democracia desejaria ser dominado através de uma estrutura política monocrática unilateral. É evidente como o brasileiro não se vê no que é público em seu país, o público é apenas exógeno ou estranho às suas posses, apenas algo que não é o privado, aquilo que é dele. Por isso, para usar um exemplo bem imediato e cotidiano, o lixo pode ser jogado sem qualquer preocupação na rua, o bem público, depredado, em uma escala mais ampla, estruturas governamentais facilmente substituídas por regimes semiabsolutistas. Ao que parece, alguns contextos sociais como o brasileiro, mesmo contemporaneamente, permaneceram presos a esse impasse inicial, em um momento ou estágio pré-político, dominados pelo golpe econômico que reorganizou a política, a assujeitando a interesses da burguesia e impedindo, seja sua autodeterminação, seja sua heteronomia polifônica potencial tomarem corpo. Embora a esfera política-pública nunca tenha sido exatamente inaugurada, (e nunca tenha sequer existido de fato), a esfera pública-comum, por outro lado, o que há de público como o que se tornou comum, familiar ou naturalizado é, talvez, o que de tanto existir pôde sufocar muitas outras formas possíveis de auto-organização política e de ser. A política em sentido democrático no Brasil, por exemplo, mesmo nutrida em muitos de seus aspectos básicos pela práxis de espíritos de coragem, talvez seja abortada antes mesmo de ter sido parida. 






Sobretudo no Brasil, a ideologia liberal-burguesa (futuramente neoliberal) caracterizada pelo apego ao privado, mitiga e tende a engolir sistematicamente o direcionamento ao interesse público nas estruturas de administração, de modo que, em alguns casos, se tem sérias dificuldades de reconhecê-lo, mesmo no que é público. Pelo contrário, o público não é algo de todos para todos, mas uma espécie de zona de anomia, o que não é de ninguém em específico. Ainda que nada disso seria exatamente uma surpresa considerando pensadores que, assim como Aristóteles, atentaram para o problema político-chave, estrutural dos limites entre o público e o privado. Segundo Louis Althusser, por exemplo, igrejas, partidos, sindicatos, família, escola e jornais constituem aparelhos ideológicos do Estado, já para Antonio Gramsci, a indiferenciação entre aparelhos ideológicos do Estado e sociedade civil, acusada por Althusser, só poderia ocorrer em um regime fascista. Considerando o contexto social brasileiro que varia em maior ou menor grau de animosidade, talvez, os dois estejam corretos, e nessa reatividade morosa, nunca tenhamos nos afastado de uma inevitável zona de semelhança com o fascismo e, a rigor, mesmo de sua institucionalidade, ainda que sob diferentes gradações em sua identificação e reconhecimento. E mesmo hoje não há exatamente uma contraposição entre fascismo e antifascismo, na defesa de instituições (supostamente) democráticas. Já que não é apenas porque foram inspiradas em modelos democráticos que funcionem, na prática, democraticamente, ou mesmo que a junção de algumas delas necessariamente comporia um Estado democrático de direito. Apresentando uma forma menos direta, mais conservadora e cotidiana, por isso, tenra e “moderada” de fascismo.






¹ Além de todas outras maneiras geográficas e simbólicas de descolar a máquina pública da sociedade civil que serão devidamente tratadas nesses aforismos, temos também a criação de uma linguagem hermética, o famoso jurisdiquês. Linguagem que aparece como mais um empecilho à compreensão da população em geral para que se aproprie, critique, avalie direitos e deveres.






² Entre os camponeses abaixo, clero e nobreza acima.











3. Poderes separados: dispersão e concentração de poder. – Ao mesmo tempo que o modelo conceitual republicano aristotélico permite alguma concentração de poder¹, em meio à separação e dispersão deliberada, disputas e polifonia constantes, cada instituição é e se manifesta como um composto heterogêneo. E se está dividido e disperso, seria apenas compreensível a disputa constante de diferentes interesses dirigidos a ele, em potencial, por alguma porção maior de sua operacionalidade. Constituído de bancadas antagônicas, o poder legislativo, regularmente, entra em atrito com o executivo, que se permite antagonizar também, sob alguma frequência, com o judiciário. Sob a separação dos poderes, o desafio passa por limitar o domínio de cada um. Assim, parece demasiado evidente a importância que os poderes sejam mantidos separados, e não se concentrem nas mãos de um único agente, partido ou grupo organizado da sociedade, o qual se permita determinações abusivas, de autobenefício, etc. No entanto, bem como a separação exerce uma funcionalidade benfazeja, por exemplo, em relação a ímpetos autoritários, atua também como um dos fatores de dispersão excessiva sobre a práxis política, a descolar de vez a máquina Estatal da sociedade e sua influência direta, compondo um sistema independente dela. Enquanto na democracia representativa, o poder institucionalizado está disperso entre as instituições que o compõem, de modo que ninguém o acumula demasiadamente, ninguém também o exerce, entretanto, em condições da realização de mudanças significativas, isto é, em situações como de injustiça histórica, sobretudo, quando datadas da própria fundação do país. Devido ao efeito dispersivo e antagonismo constantes (ainda num mesmo poder), ausente alguma concentração de poder político, poucas mudanças estruturais, radicalmente necessárias, apresentam chances significativas de serem realizadas (salvas exceções, como o projeto de infraestrutura educacional levado adiante por Brizola). Por outro lado, se concentrado, há nitidamente uma aposta e, consequentemente, o risco de se abrir as portas à mudança com poderes apropriados a ela, e caia em mãos erradas. Desse modo, a democracia representativa é um modelo convenientemente quase perfeito a quem preze pela estabilidade e manutenção de estruturas pré-moldadas de poder econômico, em outras palavras, pela governabilidade. Um Estado neofascista autointitulado “democrata”, por exemplo, tenderia a cair muito mais facilmente nas graças da sociedade civil. 






No que, além de chamá-lo como tal, em muitos casos, passa-se a acreditar no nome e na aplicação do conceito, assim a servidão pode, finalmente, atingir sua plenitude tornando-se voluntária. Quando o convencimento e o hábito são eficazes e há a naturalização eventual do modelo, o próprio regime de produção e distribuição (no qual se insere) ganha em estabilidade. E a estabilidade do regime implica na dos governos que se sucedem, bem como a da permuta dos governos na da produção geral e essa, por sua vez, ao menos em parte, na estabilidade e desenvolvimento do mercado local. Basta lembrar de como Rousseau desenvolve a noção platônica de contrato social, devido aos atritos originados do ímpeto daqueles que não pretendem ser dominados, não há lei pela imposição da força. Esse domínio, segundo o autor, garantiria poder apenas por um período muito limitado de tempo. No entanto, assim como há a separação, no âmbito de interesses sociais, seria inegável o fato da concentração de poder econômico-político, que ocorre independente da divisão formal e institucionalizada da máquina administrativa do Estado, devido às condições políticas e a tendência daqueles interesses de ordem econômica² a dominá-la. Dada a regência da ideologia capitalista, isto é, sua reprodução massiva, ininterrupta e simultânea em cada mecanismo mimético, como os órgãos de imprensa, escolas, produções audiovisuais (como comerciais, filmes, séries, etc.), e a clivagem simbólica garantida por essa hierarquia, em meio ao problema sistêmico da educação brasileira, os interesses da alta burguesia terminam, facilmente, por se passar por interesses coletivos e republicanos. Pois aquele que participa dos processos eleitorais e passou pela modalidade pública de ensino escolar³, por exemplo, dificilmente, foi preparado o suficiente através dessa, em termos conceituais ou técnicos, mesmo para começar a distinguir de acordo com seu entendimento entre interesse público e privado. No que mesmo a própria identificação coletiva envolvida nas mobilizações, que levam legisladores do congresso e câmaras⁴ a suas funções, não parte exatamente dessa aptidão à distinção, mas tende a uma relação idiossincrática de segmentos e agrupamentos em aparente oposição ideológica, por consequência, dificilmente, travariam alguma luta pelos interesses públicos. No decorrer do processo, bancadas explicitamente sectárias aos poucos foram compondo o congresso como, por exemplo, a bancada cristã, a ruralista, a bancada da bala, dos isentões, etc. 






O problema de habitação e das enchentes parece um caso particularmente exemplar hoje para a compreensão desse entrave. Salvas exceções no que se refere à organização da habitação urbana, como Brasília (ou algumas cidades da região Sul), num sentido mais amplo, nada remotamente semelhante a uma reforma agrária e urbana, envolvendo planejamentos sócio-habitacionais, ambientais, considerando o bem-estar da sociedade, chegaram a ser realizados no Brasil. Mesmo para que não fossem ocupados espaços de maneira desordenada, como é a realidade da maioria das cidades brasileiras, e o Estado exercesse uma função que lhe cabe, da proposição de desenhos benfazejos dos recursos e territórios, capaz da melhor acomodação e distribuição social de acordo com zonas habitáveis, recursos estratégicos, etc. Com isso, evitando, por exemplo, que comunidades surjam ou fábricas se instaurem próximas a rios que abastecem reservatórios relevantes de água, que costumam agravar problemas como a poluição das águas que chegam a estações de tratamento, dentre outros. No caso dessas enchentes mais recentes de 2019 no Rio de Janeiro, parte mais afetada dos habitantes da região, daqueles que perderam todo patrimônio, cobra e pressupõe que o governo seria aquele que deveria ter feito algo a respeito da situação catastrófica. O prefeito, como o chefe do poder executivo local, que detém tanto o erário quanto uma gama de opções para realizar suas funções, defende-se afirmando, por sua vez, que a sociedade deveria contribuir à resolução do problema, não morando em zonas de risco, não jogando lixo nas encostas. Enquanto, um repórter o interpela durante a coletiva de imprensa, por fim, relembrando que não se mora nessas regiões por iniciativa própria. O problema, entretanto, é que considerando as colocações e de onde partiram, nenhuma seria completamente inverossímil. Todos sob o efeito rashômon, com razão, não obstante, também, em algum nível, responsáveis enquanto agentes políticos em potencial, que se renderam a esse mesmo marasmo. O ponto é, dadas as constantes tragédias invisíveis ao olhar da antipolítica, a que classes o emprego e canalização dessa preocupação com a estabilidade tem servido ao longo dos anos?






¹ Tanto em três entes de Estado, pela adoção da doutrina política da tripartição dos poderes, bem como em um sentido econômico-politico, no que interesse sectários são mantidos. Como ocorre à maioria dos países que aderiram às regras do mercado, das instituições econômicas mundiais de controle, como o Banco Mundial.






² E por "econômica", entenda-se, em geral, do alto empresariado.






³ Também escolas de classe média e média baixa.






⁴ Os quais poderiam, numa ocasião mais feliz, atuar como expressão da preocupação com questões populares, como a habitação já mencionada.











4. Democracia. – No que se refere à democracia, só se pode dizer que existe em qualquer contexto quando a vida política se manifeste como um solo rico o suficiente a não apenas permitir em si um debate contínuo, amplo entre posicionamentos existenciais opostos, mas também aberto ao ponto de, caso se mostre mais justo ou necessário em algum sentido, carregar em si transformações que a reformulem integralmente. Caso contrário, nada impediria tratar-se de uma oligarquia disfarçada que, estrategicamente, se permite a circulação de pensamentos diversos e que alguma gama de diferenças políticas apareça, somente para submetê-las sistematicamente a um domínio ideológico hegemônico. Situação não tão distante ao que Aristóteles, certa vez, chamou de “demagogia” ou, ainda, de um regime neofascista, ao qual está vedada qualquer mudança real em suas estruturas de poder, não importando o quão dignas de transformação possam ser.











5. O problema da compreensão do que é público. – Devido ao bem público não ter sido, em certa escala, nem mesmo inaugurado, a política, por sua vez, dificilmente estaria em condições de se orientar por interesses coletivos. Como mencionado, no que, antes, a própria sociedade que a elege não distinguiria com tanta facilidade entre um bem a si e interesses sociais mais amplos ou sistêmicos que envolvem a vida humana. Nesse mesmo sentido, se mostraria absolutamente frágil a reivindicação de um regime democrático. Em termos práticos, o que implicou ao longo de décadas a criação de bancadas de representatividade e nicho, dirigidas a segmentos específicos da sociedade civil. Dada sua condição de formação, sectárias por definição. Entretanto, esse espírito público talvez não esteja exata ou imediatamente acessível nem mesmo entre quem detenha o conhecimento técnico da lei, isto é, da conjugação de sua gramática. Portanto, supostamente aqueles mais próximos de considerações aprofundadas acerca dela, de seu propósito. O estar perdido jurídico, por outro lado, se desdobra na confusão entre a lei, como garantia da justiça (da paz, bem-estar social, do que é público), e a garantia do patrimônio e da propriedade privada. Se dá entre a defesa de privilégios históricos e a manutenção de um Estado democrático de direito. Nada mais sintomático num estado terminal de doença política que nem mesmo os capacitados tecnicamente na lei distinguem, com alguma precaução, entre esses, em última análise, entre natureza pública e privada. Se submetendo à lógica ainda neocolonialista da estratificação social e concentração de poder econômico, quase como um princípio jus naturalista, um por si a ser aceito. 






Assim, o poder legislativo e judiciário, enquanto superestruturas simbólicas diretamente voltadas à manutenção do regime produtivo, são expressão das mais reativas no contexto dos poderes. Aperceber-se da sutileza e relevância da natureza pública através da erudição exigiria, além de uma curiosidade intelectual apropriada ao trato do que é político, de possibilidades materiais a uma boa base de estudos (professores, livros pertinentes, boa orientação, etc.) e, sem dúvida, de bastante tempo livre. Em termos gerais, luxos e condições de parcela muito pequena da sociedade. No entanto, encontrar essa relevância empaticamente exigiria, talvez, condições ainda mais extraordinárias, como uma experiência intensa de perda no que é próprio, em outras, experiências de quase morte física (ou simbólica), que permitam a destruição de uma clausura narcísica característica, formada normalmente ao longo da vida. Vislumbrar o que está em conflito com interesses pessoais, mas que afete construtivamente a vida em sociedade pressupõe que tenha se atrevido à vasta e radical problematização de si, da alteridade, do sentido dos valores e seu valor. Raro como o surgimento de santos e revolucionários na história humana, tão raro quanto Budas, Cristos, Zaratustras o que só poderia ser chamado de uma grandeza magnânima do pensamento.











6. A fuga dos pacifistas. – Evita-se os campos agonísticos da política como se pode, à sua maneira, cada qual encontra caminhos de fuga para um lado distinto. Em alguns casos, mesmo a piada e a brincadeira podem ser tentativas indiretas de fuga através do humor, que capturam e processam agradavelmente acontecimentos relevantes à política, como uma válvula imediata de escape. Longe de encarar o problema em toda sua amplitude e, se necessário, dar início a um processo revolucionário nos dias úteis, capazes do alívio. Enquanto outros vivem a fuga mais física e visceralmente, saem de seu país de origem para tentar a vida em outro, os mais vulneráveis se submetendo a riscos terríveis em zonas de fronteira, onde há milícias, cartéis e nacionalistas armados. E o problema aqui não é a mera escolha entre guerra e paz, ou a guerra por si tomada como um problema, a diferentes correntes filosóficas essa (enquanto conflito) compõe o cerne sensível e inteligível da natureza. Sem dúvida, mais uma questão de, em razão do que se tornam viáveis ou aceitáveis guerras explícitas e ocultas que travamos, bem como as que deixamos de travar. Ou, em sentido contrário, de que condições de normalização do real e satisfação com ele poderiam inibir o anseio pelo novo. Mesmo o Estado brasileiro, como unidade federativa, foi fundado e mantido sob o custo de guerras, conflitos internos, levantes, motins e princípios de revolução suprimidos, um fato ainda que o território fosse habitado hoje majoritariamente por povos originários. Através de alguma ideologia religiosa, moral, política, no entanto, autoapartados do restante, alguns segmentos acreditam que estar em cima muro não apenas é possível, mas foi por eles alcançado, dizendo consigo ainda com alguma razão, “a política separa as pessoas”. Alheios à arrogância de que uma hipótese como essas pressupõe o deslocar da verdade a si. Nesse cenário são sempre outros que brigam ou estão confusos e desnorteados, facilmente acompanhado do pensamento íntimo, “como seria bom que chegassem à (minha) verdade.” Porém, entre esses, isto é, os últimos homens da vida política, há também os “imersos”, seu mote, frequentemente, “a vida é um turbilhão” ou um “carpe diem” tatuado, ainda que também lhes caiba bem o “a vida é breve” ou o “só se vive uma vez”. O problema¹ é que nesse caso o senso de adaptação tende a superar completamente quaisquer forças criativas e vitais. Aos poucos, podendo também eximi-lo de sua responsabilidade política, caso modelos antiéticos operem ou não, sob a alienação de si e através do sujeito de conhecimento esse narcisismo crônico que se torna condição ao ser social de nosso tempo.






¹ Que, talvez, em algum nível, chegue a todos.











7. O condicionamento moral da política brasileira. – Não seria exatamente difícil cogitar a possibilidade ou perceber de maneira direta que o brasileiro, em geral, analisa e pensa mais moralmente que politicamente a vida social. Tomemos por base o cenário dos últimos 20 anos, sob qualquer análise política fria, estaria evidente um problema estrutural de invasão dos interesses privados sobre a esfera pública, quer durante o governo PT, quer no governo tucano. Portanto, mesmo nos governos de um partido não completamente neoliberal, social-democrata, essa é uma realidade. E o que o brasileiro faz nas urnas? Os mais votados à presidência são um ex-militar, tão neofascista quanto neoliberal¹, que discursa como se o alto empresariado fosse um grupo de coitados prejudicados (ou desvalorizados) e um candidato petista. Condição particularmente clara, sobretudo, desde as eleições de 2014, ao menos, de como é perfeitamente capaz do voto para vingar de algo que acredita lhe ter feito um mal. E a influência das fake-news nas eleições só pôde ser tão forte por já partir dessa mesma zona de desejo e frustração. Chegando a chamar de escolha política ou ainda uma “escolha para a mudança” sua forma ressentida de estar no mundo e reagir a ele, quer o eleitor petista ou bolsonarista. O Brasil ainda não é politizado, no que, em meio as grandes disputas, o conflito partidário parece incapaz de escapar ao campo das celebridades políticas. Poucos percebem o papel da estratificação social sobre a desigualdade social, que há um lado do alto empresariado e outro dos trabalhadores de base e se entende, portanto, em relação a algum deles. Se o Brasil fosse politizado como a França, nos últimos 30 anos algum princípio de revolta popular ou uma guerra civil certamente já teria tomado forma.






¹ Embora, cabe ressaltar, algumas raízes do liberalismo entrariam em conflito com posturas neofascistas como essas.











8. Antipolítica contemporânea. – Um dos brilhantismos de Maquiavel foi perceber a política como uma relação de forças transformada em lógica do poder e da lei. E apenas por essa contribuição poderia figurar como uma das principais bases do pensamento sociológico moderno. Discordando de Aristóteles, entretanto, ao assumir que a finalidade da política não é a justiça ou o bem comum, mas a tomada e manutenção do poder, pode-se dizer que inaugurou indiretamente, em leituras posteriores, uma abordagem estritamente governamentalista acerca dela. Sob maior ou menor grau de consciência dessa determinação, a política contemporânea, em grande parte, foi assim desde Maquiavel e partidos que tendem ao centro, acima de todos os outros, expressam a busca como sua principal característica. Assim, devido aos padrões de racionalidade europeus importados pelo Brasil, em alguma escala, uma práxis talvez até previsível. A problemática, no entanto, é que um agente político o qual, antes mais nada, deseja ou se prende demasiadamente a essa prioridade (como ocorre à maioria das chapas elegíveis atualmente) não poderia ser um grande político, e ainda menos realizar algo de grandioso, transformador ou bom pelo plano público. No que nesse modelo derivado de Maquiavel, na verdade, lembraria muito mais um parasita disfarçado, que faria o que pode para chegar e se manter no poder, devido à relação adoecida que estabelece com sua operacionalidade. Devido também às incertezas empregatícias e condições turbulentas de emprego, ao longo da formação do regime capitalista, criou-se um tipo de agente cujo objetivo, em larga escala, foi fazer carreira no poder público e assegurar condições de vida. Não que seja um crime, porém, nesse caso mesmo o status do poder pôde ser assumido como uma fixação simbólica de primeira grandeza e o político como o porta-voz, por excelência, de uma estrutura política e econômica anterior a ele; nas palavras de constitucionalistas, somos todos escravos de determinações constitucionais. No sentido da castração de um modo de relação que prioriza mais a governabilidade à proposição de uma ideologia ou modelo de Estado, não muito distante, também estaria um ministro do STF. No entanto, nem sempre foi assim, durante um curto período transitório na história do Brasil, no início do boom industrial, do presidencialismo e da estruturação dos Estados modernos, a política pôde, de maneira ainda muito problemática, sem dúvida, coadunar algum grau de liberdade na ação com certa responsabilização do agente. Se aproximando de uma equação um pouco mais balanceada entre um e outro. 






Não que tenha ocorrido da maneira que qualquer filósofo ou cientista político pensaria a mais construtiva ou favorável, mas ocorreu. O Estado Novo de Getúlio Vargas, apesar de ter promovido a exploração industrial da floresta amazônica e seu chefe ter sido um ditador fascista, em seu personalismo, uma antecipação do que o mundo das redes sociais e mídia pôde fazer somente muito tempo depois¹, precisamente devido a sua ambiguidade, foi um caso interessante para se pensar a questão. Mesmo tendo chegado ao poder através de um golpe militar e ter sido o renovador da lei de segurança nacional², foi também, por outro lado, quem promoveu um processo acelerado de desenvolvimento da infraestrutura e industrialização no Brasil, gerando muitos empregos e desenvolvendo, especialmente, a região Sudeste. Além de ter sido o responsável pela CLT, por férias remuneradas, a criação do IBGE, da Vale do Rio Doce, BNDES, promovendo também a campanha que implicaria na criação da Petrobras. É um caso que mostra o quanto, durante o período, foi possível um chamar a responsabilidade a si na condição de agente político, embora num salto qualitativo quase exclusivamente industrial-empresarial. Mesmo antes, a passagem do Brasil império ao Brasil república (e a Constituição Federal de 1891) parecem mostrar o quanto outra inclinação, que não aquela conservadora garantida (no caso do marechal Deodoro, a da monarquia portuguesa), ou uma perspectiva levemente direcionada ao interesse do proletariado, mesmo restrita ao populismo varguista, só pôde surgir através de uma mudança abrupta na escala do poder de Estado, a qual foi ela mesma, em seu momento de passagem, ilegal diante do poder anteriormente instituído. No olhar atravessado de um a outro, à perspectiva do regime anterior e sob a reprodução de sua identidade, certamente, um golpe. Assim, aquele do poder comercial sobre o monárquico no Brasil foi intermediado, em todo caso, integralmente pelos militares. Num extremo da castração política, como um resultado não-castrado, surgiram os primeiros ditadores republicanos brasileiros. Como resultado mais comum, direto e contínuo da economia-política e dessa práxis limitada, surgiram tanto o político quanto o populismo contemporâneos. Não só o Brasil, mas outros países colonizados ficaram, ao que parece, num entrave. Nem suficientemente iluministas a se desvencilharem do populismo recorrente, quer de direita, quer de esquerda, tampouco aptos a evitar completamente ditaduras. 






JK talvez tenha sido um dos casos mais emblemáticos de um populismo desenvolvimentista faraônico de direita, (além de um dos maiores lobistas automobilístico-rodoviários) ao qual se mostrou necessário a construção de uma cidade inteira. E na construção, por consequência, também o responsável pela blindagem geográfica da sede de Governo Federal em um local inicialmente, ao menos, muito menos povoado e suscetível a manifestações. Por outro lado, o receio moderno frente a qualquer concentração de poder não é por acaso, durante janelas de instabilidade no poder político, os operadores do Estado, de fato, estão em condições tanto para a realização de tragédias monumentais, sob a perspectiva administrativa pública, ou que de suas ações se desdobrem em consequências imprevisíveis como, de fato, ocorreu. Sem dúvida, algumas das mudanças abruptas de modelo político mais marcantes na história brasileira foram muito nocivas, quer no Estado novo varguista ou na ditadura militar, tendo sido realizadas por autocratas. Entretanto, do mesmo modo que seria possível o erro, especialmente com coragem e cuidado, poderiam também ser apresentadas soluções ambiciosas atreladas a mudanças revolucionárias na sociedade. Sob essa liberdade de atuação, as coisas poderiam dar errado, do mesmo modo que transformações qualitativas também poderiam ser realizadas, sem que se precise passar por décadas de estagnação política. Outro caminho tão nocivo e problemático quanto o anterior é assumir que a dispersão favorece a pluralidade e a riqueza de pensamento político, especialmente, em sua dimensão existencial. Ou que no decorrer do tempo, aos poucos, as desigualdades e problemas sociais históricos se dissolverão internamente a dinâmicas do próprio neoliberalismo. Desde que momentânea e controlada por interesses democráticos, a concentração do poder não implicaria necessariamente um mal em si. A depender do cenário, poderia ser construtiva ou, ainda, a saída a outro cenário mais promissor. Considerando esses fatores, a política dos Estados liberais permaneceu presa a um condicionamento básico, caso tenha conseguido em suas reorganizações internas o estabelecimento de uma ordem jurídico-política respeitável (ou até próxima de alguma compreensão socialmente aceita de justiça), construiu-se também um modelo perfeitamente apropriado de político. Dado que dificilmente algo de muito relevante ou que iria ao encontro do acordo constitucional precisaria ser pautado e, também, rejeitado como inconstitucional. 






O trabalho do político seria, portanto, o de pequenas modificações ou adições pontuais, projetos de lei, no máximo, algumas reformas aqui e ali. E seu modelo apropriado ao cenário, no que não exigiria do agente mais do que pode oferecer. De acordo com a compreensão, tudo teria um andamento mais ou menos adequado a seu passo, como no ditado, “não se meche no time que está ganhando”. O objetivo central à política tenderia a ser o ajuste fino necessário e leve direcionamento ou manutenção de um crescimento paulatino, no qual a responsabilidade do governante está reduzida a geri-lo. Sob uma perspectiva produtivo-comercial, em sua busca de propiciar as melhores condições ao desenvolvimento cada vez mais eficaz das relações econômico-políticas, o político torna-se um privatizador em potencial, como um desfazedor de nós e entraves burocráticos, tributários, etc. Porém, a perspectiva de que o time não está ganhando, mas perdendo de muito e que ainda há muito a ser mudado, não meramente em detalhes, mas estruturalmente em fatores nem mesmo abordados na história do país, esse mesmo modelo de política e de agente político que se estabeleceram inevitavelmente serão, talvez, grandes inimigos. Em decorrência do cenário, atualmente a direita precisa enfrentar o sistêmico, histórico e completo fracasso do pensamento humanista liberal, de valorização do que consideraria a “autonomia do sujeito”, da formação artística balanceada e algum tipo de “esclarecimento”, no Brasil ou em outros países colonizados. Enquanto o maior empecilho imposto à esquerda brasileira, por outro lado, é superar o petismo, esse poder de adesão popular alcançado pelo que se teve de abdicar ideologicamente para chegar ao poder presidencial. Até hoje quem defenda perspectivas, mesmo que um pouco revolucionárias, dificilmente chegaria ao poder por via institucional, possivelmente, nem na formalidade político-partidária. Dado que até a um deus da persuasão, que dispusesse dos melhores e mais macios argumentos racionais disponíveis, seria ainda improvável o convencimento do que acredita-se ir de encontro aos próprios interesses. A dispersão favorece ideologias já presentes nos poderes de Estado, bem como, para chegar à operacionalidade do poder político, no âmbito das candidaturas seria preciso uma classe suficientemente privilegiada. E algumas dessas limitações se derivam de motivos constitucionais bastante claros, ainda que para diminuir desigualdades, nem mesmo seria viável diminuir salários e benefícios já conquistados e garantidos, apenas aumentá-los. 







In summa, por via institucional, em contextos tão conservadores quanto o brasileiro, não há governo defensor das prioridades de segmentos vulneráveis ou da perspectiva do proletariado. Chegam a ele segmentos privilegiados o bastante para dificilmente colocar esses privilégios em risco, ao menos não conscientemente. O poder federal, sobretudo, manifesta-se de acordo com essa lei de continuidade. E ainda que, por puro acaso ou exceção matemática chegasse alguém não se encaixe nesse perfil, ao chegar, certamente, passaria a dispor desses. A regra da continuidade e a estagnação mantêm-se. Enquanto um revolucionário viveria espontaneamente experiências de estranhamento em relação a estruturas naturalizadas de organização social, mesmo moldando-se, inclusive, a partir dessas, o burocrata, por outro lado, nutre-se da familiaridade, mesmo levemente indignada, dirigida ao estado de coisas vigente. De modo que mesmo a indignação lhe serve quase apenas de trampolim, permitindo-o ir mais longe. Exceto pela habilidade de conciliação (ou diálogo) presente em ambos, as inclinações ético-políticas de um mantenedor de poder, que o tornam tão capaz de se apresentar sempre mais familiar e próximo, a atrair maior adesão imediata do pensamento popular, em absoluto, tendem a não coincidir com as de um revolucionário. Não seria difícil notar que, pela tendência à crítica, o pensamento revolucionário agride profundamente o senso comum e, ainda assim, nem por isso deixaria de transparecê-la. Horizonte que traz consigo um problema grave à política no que, em muitos casos, a transformação da vida social assume um papel absolutamente indispensável à grandeza daquele agente. E transformar ou mesmo propor mudanças, ainda que nem muito ambiciosas ou radicais, envolve os mais variados riscos à governabilidade, tanto ao mandato quanto à estabilidade ou força de seu partido.






¹ O microdispositivo de imprensa e propaganda da nossa era são as redes sociais, de apelo tão forte precisamente no que aparentam fornecer uma oportunidade de se tornar gestor e controlador de seu próprio DIP pessoal, os donos de seu próprio marketing e imagem. Que ser narcísico, comum ao nosso tempo, não o desejaria sem pensar duas vezes?






² Uma lei que havia desde o primeiro reinado para assegurar, pela via da força e punição legal, a governabilidade, blindando os impérios de qualquer interferência política até mesmo interna e popular.











9. A educação como investimento. – Há um discurso corriqueiro atualmente que alegaria que “precisamos investir mais na educação” e, portanto, imputaria à educação a necessidade de ser compreendida como “investimento”. Por mais comum ou natural que possa parecer, seria como tentar salvar um bem de valor inestimável à própria formação social e civilizacional, o afundando num fosso. Enquanto a analogia da educação como investimento, por sua vez, parte de e envolve lógicas e critérios de mercado, capitalistas tais como utilidade, investimento e possíveis ganhos ou perdas nesse, isto é, tudo o que, na escala valorativa, caberia ser mantido o quão distante quanto possível de qualquer política educacional, pois na construção da cidadania, seu papel é infinitamente mais amplo, multidimensional e complexo que de um mero investimento, da mera utilidade e finalidade clara, preestabelecida a partir da forma de vida achatada resultante. Gramática essa que, no entanto, vem ditando regras na esfera operacional e do planejamento público.











10. Sectarismo na contemporaneidade. – Se o feminismo e movimentos negros foram, em larga escala, e ainda são mais um modo de segmentos da sociedade, fechados mediante características biológicas visíveis, pensarem em si e no melhor aos seus, de forma implícita ou explicitamente sectária, também são atualmente, assim como o golpe comercial no período monárquico foi, um empecilho letal à politização. A diferença entre esses, o golpe da burguesia surgia na parte intermediária da estrutura exploratória, enquanto negros, em termos de exercício político da cidadania, desde o período imperial-colonial, na parte de baixo da pirâmide política e social. Entretanto, o reconhecimento da exclusão de um grupo não precisaria necessariamente restringir o escopo e a preocupação das iniciativas de resposta, já que nem somados, mulheres e negros responderiam por todos os prejudicados. Certamente, o regime na atualidade faz ótimo uso do imaginário formado a partir desse jogo entre dominador e dominado, e ainda dos circuitos, vias e territórios de satisfação que condensa, mantendo a dicotomia através do que chamamos de “representatividade”. Se há bom senso, vontade de compensação ou justiça histórica ou se, por outro lado, nos assujeitamos a gramáticas da imagem, nos satisfazemos com negros, mulheres, LGBT ocupando posições consideradas de destaque ou visibilidade enquanto pessoas empíricas¹ (e não segmentos sociais como um todo), mulheres em cargos de chefia em alguns setores, sistemas de cotas, certamente, o regime terá jogo de cintura para deslumbrar a todos com imagens de bom funcionamento, assegurando seu caráter humano.






¹ E por que não, uma emissora inteira?











11. Patriarcado e tradição epistêmica. – Em meio ao registro de nossos símbolos e valores soa apenas sensato questionar o que poderia ter tomado forma primeiro e foi mais determinante ao que; se um domínio de forças, digamos, “masculinizáveis” nas relações sociais ou a crença no domínio epistêmico da natureza? Se ambos não teriam se construído e se potencializado mutuamente? Ou além, nem uma dessas hipóteses. Em meio às possibilidades, e se o desejo oculto de conhecer, que bem pode ter surgido antes mesmo da primeira narrativa mítica confabulada, da primeira palavra, do primeiro medo do escuro ou não familiar, tenha organizado ocultamente e tirado proveito da disposição simbólico-cognitiva da humanidade, e com ela, eventualmente, subjugado outros, mulheres, animais, a própria natureza. Parasitado na perspectiva da supressão de um enorme potencial artístico-inventivo, além de político-dialógico não testado. Sob a perspectiva abstrata moderna, no entanto, encontra um estágio de desenvolvimento pleno, domínio e compartimentação como se, sobre o esqueleto daquela natureza (ou disposição fisiológica) e inventividade, a pulsão epistêmica crescesse através das ciências ramificada, plasmada em diferentes tecidos, músculos e órgãos do saber, e a compreensão voltada ao domínio do natural fosse o que de melhor poderia fazer.











12. Tecnologia e natureza. – O que há está submetido a rearranjos constantes em meio a estruturas que têm se transformado independente mesmo da existência humana. A tecnologia, um dos fatores que variam mais constantemente entre esses, a rigor, não parte da necessidade que seja compreendida como o que se opõe à natureza. Apesar da continuidade, como seres industriosos, essa é a pequena seção do real mais dignificada e divinizada aos modernos. O culto à tecnologia, por sua vez, somente pôde se aproximar de um sentido pleno, precisamente, no universo perceptivo imperialista e progressista do conhecimento. A aura tecnológica, supostamente carregada dos ares da inovação, de um aumento da eficácia, agilidade e praticidade, quer na rede de costumes e relações sociais mediadas (ou mediáveis) por dispositivos tecnológicos, quer nos aparatos de Estado, orienta a produção. Em seu modelo econômico-produtivo, não obstante, gerando papéis a serem cumpridos e construindo (ou se somando a), obviamente, uma instância geral simbólica de poder. Processo que condensa e engloba, em dada medida, todo o tão familiar culto à inovação, à tecnologia, ao design tido “futurista”, arrojado, à melhoria, ao desenvolvimento, à potência que, assim, pôde engendrar ou ganhar poder instaurando sua suposta função e necessidade social. No capitalismo a relação de apego ao futuro é uma fachada produtiva moral, exposta, à classe trabalhadora, uma relação circular e voltada ao fetiche da produção industrial tecnológica, a serpente que se volta ao rabo. Mesmo que apenas recentemente alcançado algum domínio um pouco mais rebuscado nas velocidades, deslocamentos, estados e variações de matéria, sobre as previsibilidades, in summa, familiarizando-se mais à materialidade do mundo, vendendo-o como uma promessa de futuro, é essa mesma percepção de um futuro metonimicamente imaginado enquanto progresso o fator determinante na geração desses elementos aurático e psicossociais (e, ainda, mais um espólio de guerra), especialmente nos territórios do sentido. Sobretudo, resultado de guerras que não disputam apenas o agora do tempo e sua materialidade, recursos, mas a própria naturalidade incitada de um porvir, do que, em linhas gerais, é ou já pode ser percebido das múltiplas nuances e variações de futuros que se aproximam, em última análise, de apenas um traçado de decisões trazido à tona. 







O que soa agradavelmente atraente em sua diferença, o automóvel com o design trazido de algum lugar que se acredita ser o “futuro”, o celular que passa, cada vez mais, a organizar pensamentos, práticas e, literalmente, pensar pelas pessoas, parece evidente como um dos mais valiosos espólios é a crença ridícula e irrefreável que todo o “melhorado”, de acordo com modos de vida, utilidades acordadas e parâmetros adotados à dinâmica imperialista de dominação (da natureza, da matéria, do homem e tudo o que puder gerar lucro), veio de uma localização espaço-temporal, em algum sentido, aprimorada ou superior ao passado recente. Se a presença percebesse nunca ter sido o centro da natureza, ou ter vivido à luz da clareira do Ser, talvez, notaria também a possibilidade de que é ela que vive à margem dele, e outros animais, aqueles que são sua casa. Nos jogos da natureza não há mentira, tudo é imanência plural sensível, assim, sempre verdadeiro. Em sua eterna aparência, simultaneamente, inconsciente e autêntico, pois não há o que ser buscado para além da comunicação manifesta. O mais próximo que chegam do que, ao olhar humano, parece mentiroso é quando, exatamente por sua linguagem em relação a nossa, se expressa num efeito peculiar, permitindo ao atravessamento perspectivístico um não-ser, como um camaleão ou animais capazes de sugerir que estão mortos. E tampouco poderia haver um suprassensível, simplesmente, no que não há outra instância além do sensível sobrepondo-se em novas manifestações. Por outro lado, o fato de mesmo primatas serem capazes de algum senso de justiça apenas reforça o quanto é precisamente essa capacidade de linguagem, de se estabelecer medidas que chegamos a um μέτρον (métron) da justiça. Apenas evidencia o quanto é a linguagem o plano natural atuante não só nos homens, que permite tanto a invenção da medida, como da desmedida. Entretanto, as mesmas forças esquemáticas da imaginação que nos habilitaram à manipulação da matéria com tamanha soberba em meio a outros animais (e nesse poder, a moldar, fixar, variar sob sua plasticidade) foram também aquelas que permitiram, dado momento, o surgimento do que a metafísica correspondentista chamou de “mentira”, do falseio. 






Embora ao correspondentismo metafísico, ao não escapar à dicotomia sensível x não sensível, impõe-se também o reconhecimento que a abstração, a generalização e formalização dos processos, a síntese pressupõe o salto das experiências ao esquema, a redução ou simplificação inescapável da cadeia de eventos¹. Após longo período, quando se tornaram completamente necessárias à sobrevivência, as forças esquemáticas da imaginação atuam como uma segunda natureza sobre a sensorial. Se esse é o caso, mais apropriado seria, então, considerar a técnica esquemática parte de um inconsciente natural, para ser mais preciso, a vontade de poder que compõe e constitui a linguagem da natureza, a fantasmagoria biossocial incorporada à materialidade das decisões práticas. Considerando a identificação ou atravessamento do ser pela natureza, tenderíamos a reconhecer também o aspecto esquemático das vontades de poder na linguagem (ou percepção) como a base condicional à categorização da mentira, do falso, verdadeiro, bem como do que soa autêntico, probo ou à medida do justo e injusto. O humano, caracteristicamente atrelado a um excesso na habilidade de criar engenhosidades, suprir necessidades básicas e resolver problemas da vida social...entretanto, é precisamente esse excesso que a torna também capaz do mal. Pois, pouco restaria de dúvidas, em meio a essas habilidades técnicas, da plena capacidade em realizar, de fato, milagres sociais como a erradicação completa da fome, conquistar o fim de moradias precárias, da má educação, de modalidades de trabalho escravo ou análogo! No entanto, sob a própria vontade dificilmente iria fazê-lo, no que essas pulsões técnico-esquemáticas não se oporiam exatamente à desumanização, mas nos facilitaram o caminho de separação do mundo.






¹ Como nas palavras do filósofo: é um pensador, toma as coisas como muito mais simples do que são.











13. Capitalismo e extorsão. – Se alguém detém um bem o qual, a rigor, é um direito de outro e, nessa detenção, exerce poder coercitivo sob o objetivo de conseguir, por sua vez, algo em troca desse bem, geralmente, seria comum chamar um processo como esses de extorsão. No entanto, se um regime, em nosso caso, a organização produtiva comercial capitalista, não se distancia de uma construção constante e distribuição sectária de luxos e bens de consumo básicos a determinado escopo de classes¹, e o intuito primário não é o de produzir em prol da comunidade a qual nos forma, promovendo melhor qualidade de vida, convivência a seus membros, ao final das operações comerciais e negociações de bens, produtos ou serviços fornecidos, termina por não haver barreira substancial entre a extorsão indireta e a comercialização cotidiana de um bem. Se segmentos sociais que sustentam direta e indiretamente a produção do Estado, são obrigados a fazer muito mais para o acesso a bens básicos, na maioria dos casos, amplamente disponíveis à classe dominante, quanto à relação entre condições de acesso não há nome mais preciso. Há uma zona de indistinção entre extorsão, comércio e normalidade no modo de produção, pela qual o foco se volta exclusivamente à movimentação da economia e o lucro empresarial setorizado. Um tipo velado de extorsão indireta que, por não acontecer especificamente entre uma pessoa e outra, mas socialmente organizada, torna-se imperceptível. E o que se consegue em troca? Sua força de trabalho. Pois aquele que em variadas condições de vulnerabilidade precisa de determinado bem, seja alimentação, medicamentos caros, que o serviço público ou não fornece, ou sob pouca regularidade, mediante judicialização, sem mencionar uma educação de qualidade (que é direito universal) terá de se desdobrar a consegui-los, quaisquer que sejam os níveis de esforço ad hoc que surgirão na distância entre suas condições de aquisição e o custo vigente do serviço ou produto em seu contexto. E quem protege a sociedade do Estado?






Enquanto, no sentido ético possível da produção, não faria sentido que seu principal e mais satisfatório objetivo fosse desenvolver uma miríade de serviços e produtos estratificada, que chegue apenas a quem pode pagar por eles, e não com cada vez mais eficiência, exatamente, aos que de fato precisam em meio à força de trabalho, alcançando, talvez, o sentido mais pleno possível do que significa a troca. Poderíamos relembrar a necessidade de remédios ou vacinas dada a expansão das zonas urbanas, a aglomeração de pessoas, a globalização e a ocorrência endêmica ou pandêmica de algumas doenças. Assim, as últimas surgem e se tornam comuns a determinados períodos históricos, e algumas dessas dependências não democratizadas implicam diretamente em perigos à saúde de qualquer um não agraciado por aquele serviço enquanto classe. Outros exemplos ilustram ainda mais diretamente o perigo potencial do desenvolvimento industrial privado, como os desastres de Mariana e de Brumadinho, o último e o mais fresco. Nesse caso, as investigações policiais deixaram bastante claro como o dano colateral humano e ambiental, no funcionamento que se sustentava na zona de várias barragens na qual uma se rompeu, foram apesar de avaliados e previstos, em alguma medida, considerados irrelevantes à perspectiva do lucro empresarial contínuo imediato. Aliás, como de costume nos domínios do racionalismo instrumental. Ainda que os alertas emitidos por alguns avaliadores de risco apontassem para a chance de colapso antes de qualquer evento adverso, caso o parecer fosse levado a sério, a Vale arcaria com gastos adicionais consideráveis nessas construções, à época desses alertas, pela mera hipótese de um acidente, que à perspectiva do lucro pouco se justificaria. Se a imaginação, o desenho, a organização da produção de algo começa no intuito de ganhos e interesses exclusivamente privados, ela já é destrutiva e antiética desde sua preconcepção e, se causar algum efeito positivo na escala social, será mera coincidência ou acidente. Desse modo, todo desenvolvimento industrial poderia implicar no risco ou perigo direto à população, já que a progressão histórica, o avanço da produção tecnológica e as mudanças na forma de vida, em conjunto, vem acompanhados de dependências em relação aos artifícios produzidos e possibilidades de serviços fornecidos, embora nem sempre democratizáveis.

